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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de colinas e a empresa R.

MOURA SILVA ME.

O MUNICiÍpIO de colinas/ma, inscrita no CNPJ n° 06.113.682/0001-25, com sede na Praça Dias
Carneiro, 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE/SEÍMUS, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Secretaria
Municipal dé Saúde - SEMUS, Sra. Soliane da Silva Monteiro Silva, RG N° 055666252015-3/SESP-MA
CPF N° 438.068.483-00 e a empresa R. MOURA SILVA ME, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.°
04.174.783/0001-80, com sede na rua Leopoldina Flores, n° 42, IPASE - São Luis/MA Cep; 65.061-160,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o Sr.(a) Roseane
Moura Silva RG n" 062017262017-0 e CPF n° 224.414.923-49, têm, entre si, ajustado o presente Termo de
Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 026/2024 - CPL/PMC, tendo em vista o
que consta no Processo n° 208/2024 e em observância as disposições da Lei n" 14.133/2021 e suas
alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva de equipamentos odontológicos., conforme as especificações,
quantidades: e condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de Preços da
Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ 125.999,64 (Cento e vinte e cinco mil novecentos e noventa
e nove reais e sessenta e quatros centavos), conforme demonstrativo a seguir:

Itens Especificações Unidade Qtd. P. Unit. P. Total

01
Serviços de manutenção preventiva e corretiva de
equipamentos odontológicos

Serviços 12 10.499,97 125.999,64

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da cotitratação.

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.

CLAUSU LÁ SEGUNDA - DA VIGÊNCIA È PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, prorrogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

I

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;
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2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja jilntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
!

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro petíodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangência^ de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA-DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a esteiContrato.

CLÃUSULÃ QUARTA - DA feUBCONTRATAÇÃO

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.

CLÃUSULÃ QUINTA-DOS ÇRITÉRiaS DE MEDIÇÃOE PÃGAMtó^CT

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo 11 do edital.
i

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São aqublas prevista no Termo de Referência — Anexo 11 do edital.

CLÃUSULÃ OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 1

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo 11 do edital.

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIROdTOON fR.XTO

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÃUSULÃ DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
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10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133,
de 2021

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizeram necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o
constante noart. 125 Lei n° 14.133/2021.

10.3. Registl-os que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a| celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULÍ DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENT^OS .1

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

i

0225 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.0052.2121 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

0225 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0210.2128 - Manutenção de Equipes do Paes, Psf e Saúde Bucal.
3.3.90.39.00 f Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

I

CLÁUSUL4 DÉCIMA SEG UNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

os de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o
(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da

12.2. Os cas

contraditório

prazo de 5
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c)judicialmente, nos termos da legislação.

12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dqs prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos
devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

12.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste
instrumento, i

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
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íj.i.. oc as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão dò objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
i

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
I

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados ,o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O terrqo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balalço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.2. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.° 14.1Í3,de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente públiéo que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14!, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSIÍlIv décima quarta - DOS CASOS OMISSOS ?

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA décima QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo 11 do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO ^ ̂  1

16.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por ela
designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021.
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ÇLÁUSUI^ DÉCIMA SÉTIMA- DAS COMUNICAÇÕES i

17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação,
não sendo cbnsideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18 I Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial da
Prefeitura Municipal de Colinas — www.colinas.ma.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ASSINATURAS

19.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Coiitrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos eíeitos legais
da vl físL original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam nao
contestar siia validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato poderá ser
assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda^ que nao por
certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n 2.200-2/2001. A
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assmador SERPRU ou
pelo Adobe Aerobat ou Plataforma Gov.br

CLÁUSULÁ VIGÉSIMA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, pJr estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

I

Colinas (MA), 12 de dezembro de 2024.

Sra. Soliane da Silvar Monteiro

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS
CONTRATANTE

I(xrrq) fWcuAA.<o lê l/tA

R. MOURA SILVA ME.

CNPJ n" 04.174.783/0001-80

Roseane Moura Silva

RG n°062017262017-0

Representante legal e proprietária

TESTEMUNHAS:

Nome

CPF: 1/)"^ 0-U(pS.A^3 "^0

Nome 'Smx) H) ^nju:loJ>

CPF:
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE COLINAS

E A EMPRESA R. MOURA SILVA ME.

O MUNICÍPIO DE I COLINAS/MA, inscrita no CNPJ ns
06.113.682/0001-25,1 com sede na Praça Dias Carneiro, ns 402 -
bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE/SEMUS, dorav

representada pelo(a) Sr,
Sollane da Silva Monteirii
N° 438.058.483-00 e a

ante denominada CONTRATANTE, neste ato

a) Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, Sra.
o Silva, RG N° 055666252015-3/SESP-MA CPF
empresa R. MOURA SILVA ME, inscrita no CNPJ

(MF) sob o n.» 04.174.7^3/0001-80, com sede na rua Leopoldina Flores,
no 42, iPASE - São Luis/MA Cep; 65.061-160, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o
Sr.(a) Roseane Moura Silva RG nO 062017262017-0 e CPF n^
224.414.923-49, têm,í entre si. ajustado o presente Termo de
Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO - SRP NS
026/2024 - CPL/PMC, tendo em vista o que consta no Processo n2

208/2024 e em observância as disposições da Lei ns 14.133/2021 e

is alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste
"^trato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa
para prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva de equipamentos odontológicos., conforme as
especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Contrato,
Termo de Referência, Proposta de Preços da Contratada e Ata de
Registro de Preços, indejliendentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do prjsente contrato é de R$ 125.999,64 (Cento e
vinte e cinco mil novecentos e noventa e nove reais e sessenta

e quatros centavos), conforme demonstrativo a seguir;

teas EtpBCtficaCBBS Jntdadc OhL f>. Unit. R.ToUi

]1
serviços de manutenção prevenüv
iQuipamerttos Púontolóqicos

e corretiva de jerviçoi 12 10.499.97 125.999,64

1.2.1. No valor acima festão incluídas todas as despesas ordinárias
diretas e indiretas decorfentes da execução do objeto, inclusive tributos
p'ou impostos, encargo^ sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

jerciais incidentes, tjaxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimênto integral do objeto da contratação.

1,2.2. O valor acima

pagamentos devidos a
efetivamente executado;;

É meramente estimativo, de forma que os

contratado dependerão dos quantitativos

CUUSUU SEGUNDA - D

meses, a partir de sua

^ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze)
ssinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos.

2.2.3. Seja juntada justificativa
Administração mantém interesse na reaiizaçâo do serviço;

e que a

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior é condicionada ao
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes

requisitos;

2.2.1. Estar formalmenite demonstrado no processo que a forma de
prestação dos serviços tqm natureza continuada;

i
i

2.2.2. Seja juntado rélatório que discorra sobre a execução do

contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados

regularmente;

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o
interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais
dé habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante
celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis
já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver
sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E
PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a

este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo 11 do edital.

CLÀÜSUU SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO
CONTRATO

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de 2021.

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o

constante no art. 125 Lei n® 14.133/2021.
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10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 135 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
!

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta
da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

0225 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.0052.2121 - Mariutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa jurídica

0225 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0210.2128 - Manjutenção de Equipes do Paes, Psf e Saúde Bucal.
3.3.90.39.00 - Outros Sejrviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

!

CLÁUSULA DÉCIMA SEGÜNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
I

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n°
14.133/2021.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

autos do Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa,
^SPfído que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas,
sem prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar,
motivadamente, providências acauteladoras.

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato i

b) amigável, por acordo

nilateral e escrito da Administração; ,

entre as partes, reduzida a termo no processo

12.4. Quando a rescisãci

conforme o caso, será

comprovados que houvei

devidos pela execução d

da licitação, desde que Laja conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA,
esta ressarcida dos prejuízos regularmente
r sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos

3 presente Contrato até a data da rescisão.

12.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais
arretará a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o

S^rite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será

ambas as partes, ainda

tanto.

BXtinto quando cumpridas as obrigações de
i)ue isso ocorra antes do prazo estipulado para

13.2. Se as obrigações

vigência ficará prorroga
deverá a Administração
fixado para o contrato.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.2. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -
e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do
edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E

FISCALIZAÇÃO
DA

não forem cumpridas no prazo estipulado, a
da até a conclusão do objeto, caso em que
providenciar a readequação do cronograma

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior

decorrer de culpa do contratado;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; ,e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual. i

16.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por
Representante da CONTRATANTE, por ela designada, nos termos do art.
117 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES

17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente

Contrato, só produzirá efeitos legais se processada por escrito,
mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSUU DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no

FOLHAS: 9^
oor\/^. yo n
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art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficiai

da Prefeitura Municipal de Colinas - www.colinas.ma.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ASSINATURAS

19.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas
Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e
do Decreto n° 10.278/2020. e acordam não contestar sua validade,
conteúdo e integridade As Partes convencional ainda que o Contrato
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita
ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-
Brasil, nos termos aa art. 10, § 2°, da Medida Provisória n°
2.200-2/2001, A assinãtura eletrônica será feita, de comum acordo

entre as partes, por rtieio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe
Acrobat ou Piataformá Gov.br

CLÁUSULA VIGÉSIMA i DO FORO

Fica eleito o foro da justiça Estadual da Comarca de Colinas, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

ssim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e
Npíiado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato, em
G3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02
(duas) testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), 12 de dezembro de 2024.

K MOURA SILVA NE.

CNPJ na 04.174.7S3/0001.8a
íflseane Moura Silva

IG naO62QL72ó2Q17.0

Representante legal e proprietária

Srs. Sollane da Silva Monteiro
secretaria Munidpal de Saúde -SEHUS
ÍIDNTÍlATAMrE

rESTEMUNHAS:

Vome:

CPF; CPF;

Código iden
Publicado por; CARLOS DOS SANTOS

mcador: 4d929d499e7e99f5d074f84e73452fa5

LEI MUNICIPAL N.^ 762/2024

LEI MUNICIPAL N.a 76:

"Estima a receita e

exercício de 2025."

72024

fíx3 a despesa do Município de Colinas para o

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS/MA, com fulcro no art. 136, III

da Lei Orgânica do Município de Colinas, no uso de suas atribuições

legais, faz saber que :

sanciono a seguinte lei:

Câmara Municipal de Colinas aprovou e eu

Art. 19 - o orçamento do Município de Colinas para o exercício de
2025, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 254.608.100,00

(duzentos e cinqüenta e quatro milhões, seiscentos e oito mil e cem
reais) sendo;

I - Orçamento Fiscal em R$ 155.128.528,00 (cento e cinqüenta e cinco
milhões, cento e vinte e oito mil quinhentos e vinte oito reais):

II - Orçamento da Seguridade Social em R$ 99.479.572,00 (noventa e

nove milhões, quatrocentos e setenta e nove mil, quinhentos e setenta
e dois reais);

III - Orçamento de Investimento das empresas - recursos do Tesouro em

R$ 32.258,419,00 (trinta e dois milhões, duzentos e cinqüenta e oito

mil, quatrocentos e dezenove reais).

Parágrafo único - Incluem-se no total referido neste artigo os recursos
próprios da Fundação Municipal de Ensino, cuja programação consta de
quadros específicos que integram esta Lei.

Art. 29 - A receita será arrecadada na forma da legislação vigente e

das especificações constantes dos quadros integrantes desta Lei,
observando o seguinte desdobramento:

Sumário Geral da Receita por Fontes (Lei 4.320, art. 29, § 19, |)

I - Administração Direta:

Receitas Correntes

Receita Impostos, Taxas e Contr. Melhorias R$ 13.450.367,00
Receita de Contribuições R$ 3.242.100,00

Receita Patrimonial R$ 520.158,72

Receita Agropecuária R$ 44.000,00
Receita Industrial R$ 44.000,00

Receita de Serviços R$ 295.000,00
Transferências Correntes R$ 223.032.119,28

Outras Receita Correntes R$ 43.923,00

Total Receitas Correntes R$ 240.671.668,00

Receita de Capital

Operações de Créditos R$ 14.508.416,00
Alienação de Bens R$ 286.000,00
Transferência de Capital R$ 7.803,630,00

Total Receitas Capital R$ 22.598,046,00

(-) ill - Dedução da Receita Tf OC'

Fundef R$ -8.661.614,00

Receita Total R$ 254.608.100,00

Art. 39 - A despesa será realizada segundo a discriminação dos
quadros integrantes desta Lei, com os seguintes desdobramentos:

1 - Por Funções de Governo

01 - Legislativa R$ 2.269.000,00
04 - Administração R$ 38.549.167,00

08 - Assistência Social R$ 11.475.750,00

09 - Previdência Social R$ 2.056.834,00

10 - Saúde R$ 85.946.988,00

12-Educação R$ 88.662.111,00

13 - Cultura R$ 2.459.500,00

14 - Direitos da Cidadania R$ 365.000,00

15-Urbanismo R$ 6.637.021,00

16 - Habitação R$ 144.000,00

17 - Saneamento RS 6.537.440,00

18 - Gestão Ambiental R$ 1.177.838,00

20 - Agricultura R$ 4.642.464,00

26 - Transporte R$ 787.487,00

27 - Desporto e Lazer R$ 986.500,00

28 - Encargos Especiais R$ 1.040.000,00

99 - Reserva de Contingência R$ 880.000,00

Total R$ 254.608.100,00

Art. 49 - A despesa do Orçamento de Investimento das Empresas é

fixada em RS 32.258.419,00 (trinta e dois milhões, duzentos e

cinqüenta e oito mil, quatrocentos e dezenove reais), contando com as

seguintes fontes:

Investimentos R$ 30.758.419,00

Amortização da Dívida RS 1.500.000,00

Total R$ 32.258.419,00
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